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Restrições à prevalência do “Negociado sobre o Legislado” 

CLT pós alteração da Lei nº. 13.467/2017: 

“Art. 611-B.  Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, exclusivamente, 

a supressão ou a redução dos seguintes direitos:   

[...] 

XXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  

XXIV - medidas de proteção legal de crianças e adolescentes; ” 

 

Ou seja, as disposições relativas a Aprendizagem Profissional seguem como definidas pela Lei 

nº. 10.097/2000 e Decreto nº. 5.598/2005 

Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
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A jornada em Tempo Parcial é aplicada aos Contratos de Aprendizagem? 

Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

 CLT pós alteração da Lei nº. 13.467/2017: 

“Art. 58-A.  Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a vinte 

e cinco horas semanais.                        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

Art. 58-A.  Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a trinta 

horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja 

duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 

suplementares semanais.                   (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) ” 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

 Decreto nº. 5.598/2005: 

   “Art. 18.  A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. 

       [...] 

        § 2o  A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza 

trabalho em tempo parcial de que trata o art. 58-A da CLT.” 

 Apesar da disposição referir-se a jornadas “inferior a vinte e cinco horas”, com base 

redação anterior da CLT, em razão da Aprendizagem Profissional possuir normatização 

específica e dado o previsto nos inciso XXIII e XXIV do Art. 611-B, a Jornada de 

Trabalho em Tempo Parcial não é aplicada aos contratos de Aprendizagem. 

A jornada em Tempo Parcial é aplicada aos Contratos de Aprendizagem? 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

 A incompatibilidade entre a Jornada de Trabalho em Tempo Parcial e a Aprendizagem 

Profissional é novamente confirmada pela admissão das horas extras para as jornadas 

de até 26 horas semanais, situação proibida para os contratos de aprendizagem 

profissional, conforme traz o Art. 432 da CLT 

“Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo 

 vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.”        

A Jornada em Tempo Parcial é aplicada aos Contratos de Aprendizagem? 



Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

Art. 134 - As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, nos 12 (doze) meses 

subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito.                     (Redação dada pelo 

Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 

§ 1º - Somente em casos excepcionais serão as férias concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais 

não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.           (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 

§ 1o  Desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas em até três 

períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não 

poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)  

[...] 

As férias dos Aprendizes 

 CLT pós alteração da Lei nº. 13.467/2017: 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

Art. 134 – [...] 

§ 2º - Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinqüenta) anos de idade, as férias 

serão sempre concedidas de uma só vez.                     (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 

13.4.1977)   

§ 2o  (Revogado).                 (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 3o  É vedado o início das férias no período de dois dias que antecede feriado ou dia de repouso 

semanal remunerado.                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

As férias dos Aprendizes 

 CLT pós alteração da Lei nº. 13.467/2017: 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
As férias dos Aprendizes 

 CLT: 

 “Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do 

empregador.                       (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 

[...] 

§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias 

com as férias escolares.                      (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)” 

 Decreto nº. 5.598/2005 

         “Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, sendo 

vedado ao empregador fixar período diverso daquele definido no programa de aprendizagem.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm


Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
As férias dos Aprendizes 

 Com a Reforma Trabalhista, torna-se possível o parcelamento das férias dos aprendizes 

menores de 18 anos; 

 

 Mesmo que as férias sejam concedidas em mais de um período ou de forma mista (usufruídas 

em um período e o restante indenizadas) segue mantida a obrigatoriedade de coincidir o 

período de férias do aprendiz (teoria e prática) com as férias escolares; 

 

Também continua a vigorando a proibição de concessão de férias aos aprendizes em 

período diverso ao previsto no Programa de Aprendizagem 



Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

As férias dos Aprendizes 

  Com base no Princípio da Proteção Integral, previsto no ECA, orienta-se às instituições 

formadoras e qualificadoras que forem formular os Programas de Aprendizagem a partir de 11 

de novembro de 2017 e com mais de 12 meses de duração, prevejam, pelo menos um 

período de férias, a serem usufruídas na constância do contrato de, no mínimo, 14 (catorze) 

dias. 

 Desaconselha-se que instituições alterem os programas de aprendizagem em curso que 

prevejam períodos de férias de 30 dias, pois a mudança afetaria distribuição e 

proporcionalidade da carga teórica e prática, levando a ainda alteração da data final do 

Programa de Aprendizagem; 

Se mesmo assim as instituições formadora e qualificadora optarem pela alteração do período de  

férias de Programa de Aprendizagem em andamento, recomenda-se 

que se consulte previamente a posição da(s) empresa(s), 

informando-a das consequências da mudança e obrigatoriamente 

deverá oficiar o CMDCA da localidade com o novo calendário do 

Programa. 



Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
A rescisão dos contratos de Aprendizagem 

“Art. 477.  Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à anotação na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar o 

pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste artigo.  (Redação dada 

pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do contrato de trabalho, firmado por 

empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do 

respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social.                          (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 

§ 1o (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
A rescisão dos contratos de Aprendizagem 

“Art. 477.  [...] 

§ 3º - Quando não existir na localidade nenhum dos órgãos previstos neste artigo, a assistência será 

prestada pelo Represente do Ministério Público ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na falta 

ou impedimento dêste, pelo Juiz de Paz.                           (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 

26.6.1970) 

§ 3o  (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

[...] 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
A rescisão dos contratos de Aprendizagem 

“Art. 477.  [...] 

§ 4º - O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado no ato da homologação da rescisão do 

contrato de trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, conforme acordem as partes, salvo se o 

empregado fôr analfabeto, quando o pagamento sòmente poderá ser feito em 

dinheiro.                      (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 

§ 4o  O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado:                      (Redação dada pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

I - em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme acordem as partes; 

ou                       (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

II - em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for analfabeto.  

(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

[...] 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
A rescisão dos contratos de Aprendizagem 

“Art. 477.  [...] 

§ 6º - O pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverá 

ser efetuado nos seguintes prazos:                     (Incluído pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989) 

a) até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; ou                     (Incluído pela Lei nº 7.855, de 

24.10.1989) 

b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, quando da ausência do aviso prévio, 

indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.                  (Incluído pela Lei nº 7.855, de 

24.10.1989) 

§ 6o  A entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da extinção contratual 

aos órgãos competentes bem como o pagamento dos valores constantes do instrumento de resci- 

são ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias 

contados a partir do término do contrato.                    (Redação dada 

pela Lei nº 13.467, de 2017) 

a) (revogado);               (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

b) (revogado).                       (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 

2017) 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
A rescisão dos contratos de Aprendizagem 

 Com a Reforma Trabalhista, o prazo para quitação das verbas rescisórias passar a ser de 

10 dias corridos contados do término da relação, mesmo no caso da extinção do 

contrato de aprendizagem por ter atingido sua data final; 

 A homologação das rescisões com mais de 1  ano deixam ser exigíveis. Obs.:  as ACTs e 

CCTs, vigentes e supervenientes, devem ser observadas sobre a existência de cláusulas 

definam tal obrigatoriedade; 

 Mesmo diante da inexigibilidade legal, é válido considerar que a homologação por entidade 

sindical, especialmente de contrato de aprendizagem de um menor de 18 anos, apresenta-

se uma medida que confere maior segurança às partes (análise e confirmação do ato 

por ente dotado de “Carta Sindical”); 



Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 

    “Art. 507-B.  É facultado a empregados e empregadores, na vigência ou não do contrato de emprego, 

firmar o termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos empregados 

da categoria.   

Parágrafo único.  O termo discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas mensalmente e dele 

constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória das parcelas nele 

especificadas” 

 É importante que as instituições formadoras e qualificadoras orientem os aprendizes das 

consequências da assinatura do Termo de Quitação, especialmente, na eventualidade 

de existirem pendências financeiras decorrentes da relação de aprendizagem. 

Os aprendizes e o Termo de Quitação Anual de Obrigações Trabalhistas 

 CLT pós alteração da Lei nº. 13.467/2017: 

 Os aprendizes de 14 a 17 anos que assinarem o Termo de 

Quitação deverão fazê-lo representados/assistidos por um de 

seus genitores ou outro responsável legal, para conferir 

validade jurídica plena a este ato. 
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Reflexos da Reforma Trabalhista na Relação de Aprendizagem 

Profissional 
Outras Disposições não-tutelares da Aprendizagem Profissional 

 Decreto nº. 5.598/2005 

        “Art. 26.  As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas sociais ao 

aprendiz quando expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance 

dos dispositivos tutelares que lhes são aplicáveis.” 

Ex.: Salário dos aprendizes pode ser definidos em ACT ou CCT desde que observem o 

previsto no Art. 17 “caput” e parágrafo único do Decreto nº. 5.598/2005 

 Art. 17.  Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora. 

      Parágrafo único.  Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de 

aprendizagem ou prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o sa- 

-lário mais favorável ao aprendiz, bem como o piso regional de que trata 

a Lei Complementar no 103, de 14 de julho de 2000. 
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